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Essa pesquisa tem como objetivo analisar a constitucionalidade do enunciado da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça, vigente há mais de duas décadas. Para isso, realiza um estudo detalhado nos precedentes que motivaram sua criação, verificando suas premissas e contextualizando-as com o atual cenário de aplicação desse entendimento sumulado. O trabalho explora a evolução da pena e seus fundamentos, sempre guiado pelos princípios que a regem como um comando normativo. Além disso, examina o método trifásico de cálculo de penas, conhecido como método de Nelson Hungria, buscando a racionalidade necessária ao direito penal, dado que este é um instrumento de limitação do poder punitivo do Estado. Considera-se que o entendimento sumulado pode estar violando preceitos constitucionais e desrespeitando o Estado Democrático de Direito. Esta pesquisa foi conduzida de acordo com uma variedade de fontes e abordagens metodológicas para assegurar sua abrangência e precisão. Em primeiro lugar, fundamentou-se nas jurisprudências atuais e passadas, especialmente aquelas que diretamente influenciam a interpretação e aplicação da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. A análise das decisões judiciais revelou as tendências jurisprudências e interpretativas ao longo dos anos, permitindo uma visão crítica e contextualizada da aplicação prática dessa súmula. Além disso, a pesquisa se baseou extensivamente no Código Penal e no Código de Processo Penal, que são os alicerces normativos do sistema de justiça criminal brasileiro. Esses códigos fornecem o arcabouço legal necessário para avaliar a constitucionalidade e a legitimidade das penas aplicadas, bem como os procedimentos legais seguidos pelos tribunais. Através dessa análise, foi possível identificar possíveis desconformidades da Súmula 231 com os mandamentos legais e constitucionais. Para complementar a análise normativa, o estudo utilizou também artigos científicos e doutrinários que discutem a aplicação e os efeitos da Súmula 231. Essas fontes acadêmicas proporcionaram uma visão teórica, ajudando a delinear os argumentos mais relevantes sobre a constitucionalidade do enunciado sumulado. Finalmente, a pesquisa empregou uma metodologia intuitiva, permitindo uma abordagem flexível e adaptativa à investigação. Este método facilitou a integração de diversas perspectivas legais e teóricas, promovendo uma compreensão mais holística do problema em questão. A combinação dessas fontes e metodologias garantiu uma análise rigorosa, crítica e contextualizada, essencial para qualquer estudo de alta complexidade jurídica.
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